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APRESENTAÇÃO

Caros leitores,
Bem-vindos ao livro  Filosofia Política, Educação, Direito e Sociedade.
Meu desejo é construir junto com vocês alguns modos de existência  experiências 

filosóficas diversificadas e intensas!
O livro permitirá entrar no mundo fascinante em que o pensamento se pensa a si 

mesmo. Se vocês já têm contato com a reflexão filosófica, encontrarão aqui caminhos 
para ir mais longe.

Tudo neste livro foi elaborado com cuidado para oferecer possibilidades de 
compreender filosoficamente a nós mesmos, aos outros e ao mundo.

Os  volumes  abrem as portas da Filosofia aos que não a conhecem e convida 
os que já a conhecem a atravessá-las com olhar renovado com uma coleção de temas 
bastante significativos em nossa vida cotidiana e que aqui são tratados filosoficamente. 
Contribui para o estudo sistemático da história do pensamento filosófico seja  
individualmente, seja com seus companheiros de escola, vocês poderão ler este livro 
de maneira linear, quer dizer, indo do começo ao fim. 

 O livro contém ainda uma grande quantidade de textos além de recursos culturais 
(documentos científicos, filmes, obras literárias, pinturas, músicas etc.) dos quais 
nascem as reflexões aqui apresentadas ou que podem ser tomados como ocasião 
para continuar a filosofar. 

O que proponho é que filosofemos juntos, quer dizer, que pratiquemos juntos 
atos filosóficos em torno de assuntos diversos, procurando desenvolver o hábito da 
Filosofia ou do filosofar. Vocês perceberão que a atividade filosófica vai muito além da 
formação escolar, porque envolve muitos  senão todos aspectos da nossa vida. No 
entanto, a escola continua sendo um lugar privilegiado para praticar a Filosofia, pois 
nela temos a possibilidade de nos beneficiar da companhia de nossos professores, 
amigos, colegas e todos os membros que compõem o ambiente formativo.

Espero que vocês aproveitem ao máximo a minha proposta e tenham o desejo 
de ir além deste livro, encontrando os próprios filósofos e filósofas , obtendo muito 
prazer com a atividade de pensar sobre o próprio pensamento.

Toda filosofia é um combate. Sua arma? A razão. Seus inimigos? A tolice, o 
fanatismo, o obscurantismo. Seus aliados? As ciências. Seu objeto? O todo, com o 
homem dentro. Ou o homem, mas no todo. Sua finalidade? A sabedoria. Este livro 
é uma porta de entrada para a filosofia, permitindo ao leitor descobrir as obras para 
constituir futuramente sua própria antologia.

Com o objetivo de ampliar as discussões sobre as políticas públicas de educação 
no Brasil contemporâneo, com fundamentação histórica e filosófica, o projeto procurou 
possibilitar a reflexão sobre as formas de contribuição dos movimentos sociais para a 
sua ampliação, as lutas pelo reconhecimento da diversidade dos seus sujeitos, assim 
como levantar questões que condicionam as políticas de inclusão aos determinantes 



econômicos.
Ciente da complexidade das discussões propostas nesta publicação, visamos 

agregar e divulgar para a comunidade acadêmica, profissionais da educação, 
representantes dos movimentos sociais e instituições interessadas no tema, algumas 
reflexões sobre as políticas públicas de educação implementadas no Brasil após a 
Constituição Federal de 1988 – Constituição Cidadã. Agradecemos a todos que 
contribuíram para esta publicação, principalmente aos autores que disponibilizaram 
artigos. Esperamos que este livro venha a ser um importante instrumento para os 
avanços na concretização das políticas de educação no Brasil contemporâneo. 

Boa leitura!

Solange Aparecida de Souza Monteiro
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ALFABETIZAÇÃO, LETRAMENTO E FORMAÇÃO DE 
PROFESSORES

CAPÍTULO 5

Maria Letícia Cautela de Almeida Machado
Universidade do Estado do Rio de Janeiro 

(UERJ), Faculdade de Educação, Departamento 
de Estudos Aplicados ao Ensino
Rio de Janeiro – Rio de Janeiro

Paula da Silva Vidal Cid Lopes
Universidade do Estado do Rio de Janeiro 

(UERJ), Faculdade de Educação, Departamento 
de Estudos Aplicados ao Ensino
Rio de Janeiro – Rio de Janeiro

RESUMO: O número crescente de sujeitos que 
efetivamente não se apropriam da língua escrita 
coloca em questão a efetividade dos processos 
de alfabetização e letramento que têm sido 
utilizados nas escolas brasileiras, bem como a 
qualidade da formação de tais educadores. Em 
contexto de pesquisa em andamento intitulada 
“Cultura e currículo de formação de professores 
para o Letramento e a Alfabetização”, apresenta-
se princípios norteadores para a formação de 
professores para os anos iniciais do Ensino 
Fundamental. Os resultados parciais refletem 
que a formação de agentes de alfabetização 
e de letramento precisa responder questões 
amplas que envolvem, por exemplo, a relação 
entre a cultura de origem dos alunos e a cultura 
escrita, mas também questões específicas 
que desvelem os processos de construção do 
conhecimento em sala de aula. Tal perspectiva 

manifesta-se na solidificação da formação geral 
dos professores, mas qualifica a especificidade 
dos processos de alfabetização e de letramento 
como garantia para a elaboração de conceitos 
sobre o sistema alfabético de escrita. Os 
princípios norteadores sugeridos neste capítulo 
são motivados por abordagens pedagógicas 
de base histórico-cultural por se pautarem 
em práticas inclusivas e orientadas segundo 
o contexto de cada realidade escolar. Desta 
forma, conclui-se que os aspectos didáticos 
são incorporados à formação de professores 
como consequência da compreensão de que 
os conceitos envolvidos no sistema alfabético 
de escrita envolvem representações de mundo 
diferenciadas. Logo, fazem parte da formação 
de professores as estratégias curriculares 
interdisciplinares e inclusivas, voltadas para 
a diversidade dos modos de elaboração e 
produção de conceitos em alfabetização e 
letramento.
PALAVRAS-CHAVE: Alfabetização; 
Letramento; Formação.

ABSTRACT: The increasing number of subjects 
who do not effectively own the written language 
puts into question the effectiveness of the 
beginning literacy and literacy processes that 
have been used in Brazilian schools, as well as 
the quality of the education of such educators. 
In the context of an ongoing research project 
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entitled “Culture and teacher training curriculum for Beginning Literacy and Literacy”, 
guiding principles are presented for the training of teachers for the initial years of 
Elementary Education. The partial results reflect that the training of beginning literacy 
and literacy agents needs to answer broad questions that involve, for example, the 
relation between students’ culture of origin and the written culture, but also specific 
issues that unfold the processes of knowledge construction in the classroom. This 
perspective manifests itself in the solidification of the general formation of teachers, but 
qualifies the specificity of beginning literacy and literacy processes as a guarantee for the 
elaboration of concepts about the alphabetical system of writing. The guiding principles 
suggested in this chapter are motivated by historical-cultural pedagogical approaches, 
as they are based on inclusive practices and oriented according to the context of each 
school reality. In this way, it is concluded that didactic aspects are incorporated into 
teacher training as a consequence of the understanding that the concepts involved 
in the alphabetic writing system involve different world representations. Therefore, 
interdisciplinary and inclusive curricular strategies are part of teacher education, 
focused on the diversity of the ways in which beginning literacy and literacy concepts 
are elaborated and produced.
KEYWORDS: Beginning Literacy; Literacy; Formation.

1 |  INTRODUÇÃO

É de conhecimento público que indicadores oficiais sinalizam para altos índices 
de analfabetismo funcional no Brasil. O PISA (Programa Internacional de Avaliação 
de Estudantes), que avalia se os alunos, ao término da Educação Básica, alcançaram 
habilidades fundamentais para a inserção social efetiva, revelou em sua versão realizada 
em 2015 (INEP, 2016) uma realidade preocupante: entre 70 países participantes, os 
brasileiros figuraram a 59a posição na área de Leitura, 66º em Matemática e 63º em 
Ciências. O Indicador Nacional tem demonstrado resultados que vão ao encontro da 
realidade apontada pelo PISA. Na avaliação de 2018, o INAF (Indicador Nacional de 
Alfabetismo Funcional), que quantifica as habilidades e práticas de leitura, escrita e 
matemática dos brasileiros entre 15 e 64 anos, apontou que somente 25% da população 
brasileira apresenta um nível intermediário de alfabetismo, isto é, consegue interpretar 
textos, estabelecendo relações entre suas partes, realizar sínteses e inferências 
(IPM, 2018). Tal indicador apontou ainda que apenas 12% dos brasileiros nesta faixa 
etária podem ser considerados proficientes, revelando domínio de competências que 
praticamente não mais impõem restrições para compreender e produzir textos em 
situações usuais (IPM, 2018). 

Esta realidade pode ser verificada mais especificamente com os resultados da 
Avaliação Nacional da Alfabetização (ANA), que verifica a qualidade da alfabetização 
dos alunos brasileiros, matriculados em escolas públicas, ao final do terceiro ano do 
Ensino Fundamental. Tal exame, em sua versão 2016 (INEP, 2017), mostrou que 
apenas 66,15% dos alunos alcançaram os níveis adequado (57,87%) ou desejável 
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(8,28%) de escrita, escrevendo ortograficamente palavras com diferentes estruturas 
silábicas e sendo capazes de atender à proposta de dar continuidade a uma narrativa, 
muito embora possam apresentar alguns desvios ortográficos e de pontuação. Quanto 
à leitura, tal indicador mostrou que apenas 45.27% dos alunos alcançaram os níveis 
adequado (32,28%) e desejável (12,99) de proficiência em leitura para este grau de 
escolaridade, sendo capazes não apenas de localizar informações explícitas em textos 
para essa faixa etária, como também realizar alguns tipos de inferências (INEP, 2017).      

Ainda que seja possível apontar uma série de críticas quanto aos aspectos 
metodológicos desses instrumentos de geração de dados, tais indicadores mostram 
a necessidade de reflexão sobre o fato de que, a despeito de anos de escolaridade, 
os alunos brasileiros não têm alcançado êxito no desenvolvimento de conhecimentos 
básicos nas áreas de leitura, escrita e matemática, o que coloca em questão a 
efetividade dos processos educacionais de alfabetização e letramento que tem 
sido utilizados nas escolas brasileiras, bem como a qualidade da formação de tais 
educadores - considerando a responsabilidade do sistema educativo do país na 
produção do chamado analfabetismo funcional. 

Nesse caminho, pesquisas que analisaram a formação de professores em nível 
nacional indicam que os cursos de Pedagogia, em que se formam os alfabetizadores, 
são, de modo geral, precários (CAPOVILA, 2005; DEMO, 2012). Soares (2010) assinala 
que tais cursos, na sua maioria, não têm privilegiado os conteúdos e as metodologias 
que fundamentam os processos de alfabetização e, assim, não têm formado professores 
com plena competência para alfabetizar. Capovilla (2005) complementa apontando 
que as práticas de alfabetização de crianças, jovens e adultos no Brasil e os currículos 
de formação de professores alfabetizadores não acompanharam a evolução científica 
e metodológica que vem ocorrendo nas últimas décadas em todo o mundo. Além disso, 
como sinaliza Machado (2013), os sistemas de formação de professores do país, bem 
como seus currículos, muitas vezes não trazem para a discussão e análise, em sala de 
aula, as Políticas Públicas de Educação voltadas para a Alfabetização e Letramento 
vigentes, na atualidade, em âmbito nacional.   

Assim sendo, não há chance de profissionalização mínima, e, em parte, como 
consequência (embora se saiba que existe uma série de fatores implicados nesta 
questão), um número expressivo dos alunos oriundos de escolas brasileiras chega 
ao terceiro ano do Ensino Fundamental com níveis de alfabetismo e letramento 
insatisfatórios, contrariando o que prevê o Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade 
Certa (BRASIL, 2012a). 

Diante de tal realidade, o objetivo deste capítulo é apresentar alguns princípios 
norteadores para a formação de professores para os anos iniciais do Ensino 
Fundamental na área de Alfabetização e Letramento para crianças, jovens e adultos. 
Tais princípios sintetizam resultados parciais de um projeto, em andamento, do Grupo 
de Pesquisa “Linguagem, Cognição Humana e Processos Educacionais” do Programa 
de Pós-Graduação em Educação da Universidade do Estado do Rio de Janeiro, no 
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qual as autoras se inserem, intitulado “Cultura e currículo de formação de professores 
para o Letramento e a Alfabetização”. Tal projeto foi apresentado durante o “II 
Congresso Brasileiro de Alfabetização: Políticas Públicas de Alfabetização”, realizado 
na Universidade de Pernambuco, de 12 a 14 de julho de 2015.  

O projeto de pesquisa tem por pressuposto que o letramento é o processo 
formativo cuja função é promover a integração do sujeito às práticas sociais de 
construção de conhecimento, de expressão e de comunicação. Ainda no que concerne 
à definição do processo de letramento, consideram-se como domínios específicos, 
ainda que complementares: - a formação com vistas ao desenvolvimento de diferentes 
modalidades de leitura e experienciação do mundo; - o desenvolvimento da produção 
de linguagens, em suas mais diferenciadas formas, desde as não verbais, as verbais 
(textos orais e escritos) e científicas propriamente ditas, como a matemática, e, 
finalmente, - a alfabetização, tomada como processo específico de identificação e 
apropriação do sistema da escrita da cultura científica, na forma do sistema alfabético, 
do sistema matemático e dos demais sistemas particulares de outros segmentos da 
cultura científica. 

2 |  PRINCÍPIOS NORTEADORES PARA A FORMAÇÃO DE AGENTES DA 

ALFABETIZAÇÃO E DO LETRAMENTO

Teoricamente, o letramento é compreendido, neste estudo, como um domínio 
acadêmico interdisciplinar e intercultural (RIBEIRO, 2003), cujo desenvolvimento, 
no campo pedagógico, é matéria e esforço do coletivo dos licenciados que atuam 
na educação básica fundamental e média, incluindo-se a educação infantil, então 
arrolados na expressão agentes de Letramento. 

Tendo como opção metodológica o desenvolvimento de pesquisas de base 
teórico-conceitual, a pesquisa em desenvolvimento incorpora como objeto de estudo o 
campo da formação de professores para o Letramento e a Alfabetização. A motivação 
para o resgate desse campo persiste no fato de que tal formação não os tem preparado 
satisfatoriamente a promover a superação dos problemas de letramento identificados 
entre os alunos da educação básica, especialmente entre os oriundos de segmentos 
sociais historicamente excluídos ou em situação de periferia em relação à cultura 
científica dominante. 

Deste modo, a formação do professor para os anos iniciais do Ensino Fundamental 
na área de Letramento e Alfabetização para crianças, jovens e adultos, que se defende 
neste capítulo, tem como princípio básico possibilitar ao futuro professor a construção 
de um conhecimento e de uma prática emancipatória que seja capaz de contribuir 
para o ideário da educação inclusiva - entendida como educação de qualidade que 
possibilite aprendizagem a todos os alunos e a efetivação de seus processos individuais 
de alfabetização e de letramento.  
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Para tanto, é necessário que a formação do professor alfabetizador promova, 
ao mesmo tempo: - a fundamentação teórica do professor; - a viabilização de modos 
de articulação dos conhecimentos teóricos com a prática pedagógica; - a ampliação 
das condições de letramento do próprio professor (MACHADO E SIGNOR, 2014). 
Para alcançar propósitos nesta perspectiva, a formação é dimensionada, conforme 
salienta Berberian e Calheta (2009), em torno de práticas de leitura, escrita e oralidade 
vivenciadas no contexto da formação, bem como de experiências no cotidiano 
escolar em todas as etapas dos processos de ensino e de aprendizagem dos anos 
iniciais do ensino fundamental. Esse contexto de formação precisa ser conduzido 
de tal modo que viabilize discussões teórico-práticas, de forma a problematizar as 
ações pedagógicas tradicionais e potencializar a escolha consistente do modo, das 
estratégias e dos recursos que o educador utilizará no contexto escolar com vistas 
a contribuir para a inserção e participação efetiva de seus alunos não apenas em 
práticas sociais mediadas pela escrita, leitura e oralidade, mas, de forma mais ampla, 
na própria cultura escrita. 

A busca pela ampliação das condições de letramento do professor em sua 
formação não se justifica apenas no fato dessa possibilitar ao professor refletir, dar 
sentidos, enfim, se apropriar de textos acadêmicos. A esfera do trabalho docente 
requer competências de leitura e escrita específicas, cuja prioridade é redefinir ou 
orientar práticas pedagógicas. Pois conforme afirmam Berberian e Calheta (2009), as 
condições de letramento do professor determinam as formas pelas quais este media 
o processo de apropriação da escrita por parte de seus alunos. Além disso, como 
assegura Kramer (1998, p.20): “para tornar seus alunos e alunas leitores e pessoas 
que gostem/queiram escrever, os próprios professores precisam estabelecer relações 
estreitas com a linguagem, experimentando a leitura e a escrita como prática social e 
cultural”.

Quanto aos conteúdos a serem abordados na formação do professor alfabetizador, 
Senna (2010) assinala que, usualmente, as discussões acadêmicas sobre esse tema 
são orientadas a dois objetos: (a) aspectos metodológicos, relacionados à Didática, 
e (b) aspectos heurísticos, relacionados à conversão da abstração científica em 
algum conhecimento aplicado, que o professor possa utilizar para torná-la concreta, 
portanto acessível ao aluno. Contudo, o autor assinala que nem (a) nem (b) abrem-
se a alguma discussão sobre as possibilidades de construção de conhecimentos fora 
dos parâmetros da cultura científica clássica, a partir de múltiplas bases e modos de 
pensar, o que, sem dúvida, constitui um terceiro ramo de estudos concernentes à 
formação do professor. Deste modo, a epistemologia das várias ciências assume um 
papel cêntrico no cenário da Educação, pois que uma educação inclusiva depende de 
novos modelos mentais com os quais se possam descrever e legitimar todos os mais 
distintos sujeitos cognocentes que vivem e exploram diariamente o espaço urbano 
pós-moderno.

Portanto, nos cursos de formação de professores para os anos iniciais do Ensino 
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Fundamental na área de Letramento e Alfabetização não basta apenas que se coloque 
em pauta: (a) o “como ensinar” – caracterizando e analisando criticamente as noções 
de metodologia e métodos da alfabetização, problematizando as ações pedagógicas 
tradicionais, avaliando e produzindo projetos e recursos didático-pedagógicos 
destinados às práticas curriculares de linguagem -; é preciso, do mesmo modo, uma 
discussão sobre (b) “o que ensinar” – abordando aspectos linguísticos, discursivos 
e comunicativos da escrita e da fala, a fim de caracterizar os domínios e conteúdos 
vinculados ao campo curricular da linguagem; sendo necessário, além disso, entrar em 
debate a questão de (c) “quem é o sujeito que aprende e como aprende” – envolvendo 
aspectos sócio-histórico-culturais, psico-afetivos, cognitivos, psicomotores, entre 
outros. Pois conforme assinala Senna (2008):

Nesse “quem”, compreendam-se dois sujeitos: o sujeito social, que ainda é um 
desconhecido pela escola, e o sujeito cognoscente, pois não cremos que, após 
duas décadas de sociointeracionismo, se possa sustentar alguma ideia de 
universalidade no modo pelo qual as pessoas pensam. Como ser professor, se 
não se tem como compreender como o aluno pensa e age? (SENNA, 2008, p.203).

Para que o professor, agente da Alfabetização e do Letramento dos anos iniciais 
do Ensino Fundamental, possa compreender “quem é o aluno” - como ele pensa, age, 
atribui sentidos nas leituras e produz textos -, bem como também possa dar conta 
de “o que ensinar” e “como ensinar”, é preciso que conheça em profundidade, entre 
outros conteúdos:

• A natureza epistemológica dos sujeitos sociais contemporâneos. Tal natu-
reza envolve as condições de produção cognitiva de conhecimentos em 
contextos sociais ampliados, nos quais diferentes eixos culturais provocam 
tamanha multiplicidade de experiências de aprendizagem e legitimam inú-
meros modos de construção de conhecimentos;

• As diferentes concepções de linguagem e de língua que fundamentam as 
diversas práticas pedagógicas;

• As relações entre linguagem, sociedade e educação;

• As singularidades da estrutura e das condições de produção, tanto mentais 
como sociais, da fala e da escrita, a partir das quais se definem essas lín-
guas como sistemas distintos, mas inter-relacionados; 

• Os processos de construção e apropriação da fala e da escrita, regidos não 
por fatores universais vinculados à biologia humana, mas pela pluralidade 
sócio-histórica e cultural que constitui os sujeitos escolares;

• As noções de texto, discurso e gênero como determinantes dos processos 
de leitura, escrita e oralidade, assim como os elementos responsáveis por 
suas motivações, sentidos e condições de adequação;

• Os diferentes paradigmas de alfabetização, seus aportes teóricos e meto-
dológicos;

• A natureza e as especificidades dos processos educacionais de Alfabeti-
zação e Letramento, bem como os componentes curriculares que os com-
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põem, entendendo-os como complementares e interdependentes.

Desse modo, embora se defenda que o trabalho com a escrita na escola deva estar 
pautado nos textos – como ponto de partida, como opção didática e como objetivo na 
formação de leitores e escritores -, uma vez que se reconhece que os sistemas da fala 
e da escrita se estruturam na interação, no uso e para o uso - sempre contextualizado 
– entende-se, também, que a apropriação da escrita envolve aprendizados muito 
específicos do sistema alfabético e de suas inter-relações com o sistema da língua 
oral. Tal entendimento implica a necessidade de o professor abordar com seus 
alunos, logo de início: o que é a escrita e a fala; suas propriedades gramaticais e 
representacionais; as condições de produção e os usos possíveis dessas línguas; a 
convencionalidade e arbitrariedade da escrita padrão; as relações variáveis entre a 
unidade de materialização da fala e da escrita. Para que o professor possa abordar 
tais especificidades é preciso que ele próprio domine esse conhecimento. 

Refletir sobre os componentes curriculares que constituam a formação de 
professores agentes de Alfabetização e do Letramento, implica o entendimento de 
que é necessário que o professor compreenda e considere os interesses dos alunos 
e preocupe-se, não só com os conhecimentos que irá selecionar e sugerir para a 
alfabetização, mas, também, com a metodologia que os apresentará. Essa relação 
entre conteúdo e forma precisa ser colocada em questão nas propostas de formação de 
professores. Spala, Machado e Lopes (2018) sinalizam que o problema fundamental, 
de natureza essencialmente ideológica, é o fato de que quem escolhe e seleciona os 
conteúdos a serem ensinados precisa definir, também, a favor de que, e de quem, está 
a forma que se escolhe para ensinar e apresentar conteúdos. Pois, 

Reconhecidamente, toda escolha metodológica articula uma posição política e 
revela teorias de compreensão e leitura das várias realidades. Logo, traduz as 
escolhas, os valores e as histórias dos professores, ou seja, expressam e revelam 
a sua formação (SPALA; MACHADO e LOPES, 2018, p. 297). 

Contudo, segundo as autoras, é possível caminhar para superar uma concepção 
dicotômica que insiste em separar conteúdo e forma. Nesta perspectiva, a forma 
diz respeito às metodologias e estratégias didático-pedagógicas, e o conteúdo está 
relacionado aos conhecimentos e temas selecionados para serem ensinados. Ou 
seja, se os conteúdos selecionados para alfabetizar precisam ser motivados pela real 
necessidade dos alunos, a forma de ensiná-los precisa acompanhar e garantir vivências 
compatíveis com seus contextos de usos e funções sociais. Essa experiência pode e 
deveria ser viabilizada aos professores nos seus diversos momentos de formação.

No entanto, de acordo com Senna (2012), ainda é pouco clara nos cursos de 
formação inicial de professores, assim como nos cursos de formação continuada, 
qual a natureza curricular de um espaço destinado aos agentes de Letramento em 
cada segmento da Educação Básica, incluindo-se a Educação Infantil, a Educação 
Fundamental e o Ensino Médio. Senna (2012) salienta que, nos cursos de graduação 
em Letras, por exemplo, nada se trata sobre o processo de construção da escrita 
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alfabética, de modo que o professor licenciado em língua portuguesa em muito pouco 
pode contribuir para a superação de estados de analfabetismo ou analfabetismo 
funcional grave entre seus alunos. O autor afirma ainda que já os licenciados em 
Pedagogia, com habilitação ao magistério dos anos iniciais da Educação Fundamental 
ou à Educação Infantil, muitas vezes não conseguem desenvolver um conhecimento 
consistente sobre os processos de alfabetização inicial, a formação de leitores e 
produtores de textos, bem como, sobre a natureza gramatical subjacente aos sistemas 
da fala e da escrita. 

Embora no início dos anos 2000, tenha sido desencadeado um processo de 
reforma curricular nas instituições de formação de professores para que se adequassem 
às novas Diretrizes Curriculares Nacionais - Lei 9394/96 (BRASIL, 1996) -, as questões 
que envolveram as discussões em torno da possiblidade de formar um novo perfil do 
professorado se limitaram a aspectos como: a adequação entre teoria e prática, a 
quantidade de horas de estágio, o tempo mínimo de titulação; passando ao largo a 
discussão essencial quanto ao saber que, objetivamente, o professor precisaria ter 
para se tornar um agente da Alfabetização e do Letramento (SENNA, 2008). 

Capovilla (2005) também sinaliza tal problemática. Segundo o autor, as 
orientações nacionais para a formação de professores baseiam-se em pressupostos 
de caráter muito geral, quase sempre voltadas para aspectos formais, como a carga 
horária ou a distribuição de disciplinas entre várias áreas, etc.  

Não há orientações concretas e específicas sobre as competências que o professor 
deve dominar para poder exercer sua função. No entanto, apesar das orientações 
serem muito gerais, a prática das instituições de formação de professores tende a 
ser uniforme, no sentido de a proporção da carga horária destinada ao ensino da 
língua, literatura, literatura infantil e alfabetização ser muito reduzida em relação 
ao total. Além disso, no caso da alfabetização, os conteúdos ensinados baseiam-
se fundamentalmente em teorias, [...], sem qualquer acesso dos alunos e dos 
professores a informações atualizadas sobre o tema (CAPOVILLA, 2005, p.135).

Nesse sentido, as universidades pouco têm contribuído para a consolidação 
dos conhecimentos de base à formação do professor (GATTI, 1997). A definição 
de componentes curriculares necessários à formação do alfabetizador não significa 
um retrocesso aos moldes de uma formação tecnicista pois, conforme salienta 
Senna (2008), compreender que uma formação estritamente técnica é prejudicial 
ao professor, não significa compreender o magistério como uma função isolada de 
um conjunto de conhecimentos para que se venha a cumprir a termo o ensino. Tais 
conhecimentos representam algum tipo de domínio privilegiado para o desenvolvimento 
de uma pedagogia coerente com o ensino capaz de qualificar o sujeito no/para o 
mundo contemporâneo. Além disso, segundo Fagundes (2011), esses domínios são 
absolutamente necessários para que o professor seja capaz de ir ao encontro do 
sujeito real e cumpra com a sua função, que é a de ensinar. 

Para a Educação, incluindo as demais ciências a ela aplicadas, caberia, portanto, 
o estudo do modelo de ensino que permitiria à educação formal planejar e mediar, com 



Filosofia, Política, Educação, Direito e Sociedade 6 Capítulo 5 57

bases sustentadas, a formação dos alunos em todos os níveis de ensino. Não se trata 
de resgatar o simplório e limitado universo do tecnicismo, mas de reinventar o ensino, 
resgatando o lugar do professor na escola e na sociedade. Pois, como afirma Senna 
(2008):

O professor tende a persistir na crença de que sua missão social consiste no 
ensino de conteúdos programáticos, uma crença das mais frágeis na sociedade 
contemporânea, dada a fartura de fontes de saber não ligadas à escola, como 
a TV e a internet. [...] Os objetivos da educação formal situam-se para além dos 
conteúdos, na ordem de coisas que instaura as condições necessárias para se ter 
acesso ao saber e dele dispor de maneira satisfatória. Desse modo, o saber cede 
lugar ao conhecer, não como estado, porém como potencialidade humana, uma 
faculdade que proporciona ao homem tornar-se leitor do mundo (SENNA, 2008, p. 
203-4).

Desta forma, é coerente que o professor não limite seu trabalho simplesmente ao 
ensino de conteúdos programáticos, mas a formação de um leitor do mundo, um leitor 
que investiga, analisa, constrói hipóteses, avalia e transforma. Segundo Senna (2008), 
um leitor que busca e elabora ferramentas materiais, sociais e intelectuais, e se projeta 
para o futuro, em busca de sua autonomia e emancipação.

Para tanto, a formação dos professores é revisitada nos estudos da Alfabetização 
e do Letramento, mas agora como dimensão que os levem a construir o conceito de 
aula. Um conceito que a tome como instância mediadora na formação de leitores 
do mundo. No entanto, para formar leitores de fato, o professor precisa conhecer 
seus alunos, o que remete a um dos princípios primordiais da formação do professor 
que é a necessidade de se formar um professor pesquisador. Segundo Fagundes 
(2011), este professor é aquele que procura enxergar seu aluno - seu modo de ser, 
seu conhecimento e sua forma de aprendizagem - e, a partir disso, elabora formas 
de atuações para e com ele, com vistas a desenvolver processos de ensino e de 
aprendizagem coerentes com as demandas que se lhe impõem.

Trata-se de “compreender a pesquisa para além da produção de conhecimento 
científico, mas, como processo que deve estar implicado num compromisso ético e 
social para o entendimento de um mundo complexo e permeado por sujeitos plurais” 
(FAGUNDES, 2011, p. 147).

Entendida desta maneira, “a pesquisa é um elemento essencial na formação do 
professor” (ANDRÉ, 2005, p.55). Como define as Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Formação de Professores da Educação Básica, em seu artigo 5º, no parágrafo 
único: “A aprendizagem deverá ser orientada pelo princípio metodológico geral, que 
pode ser traduzido pela ação-reflexão-ação e que aponta a resolução de situações-
problema como uma das estratégias didáticas privilegiadas” (BRASIL, 2002, p.3).

É imperativo, portanto, formar um professor reflexivo: que pensa, reflete sobre 
a própria prática e elabora estratégias motivadas por essa prática, que assume a sua 
realidade escolar como um objeto de pesquisa, de reflexão e de análise. Trata-se da 
formação de “um professor que pesquisa e um pesquisador que ensina” (GARCIA, 
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2015, p.17).  
A autora sinaliza que quando o professor se torna pesquisador se rompem as 

barreiras entre quem faz pesquisa e quem aplica pesquisa, de modo que o professor 
aprende a:

Ver com outros olhos, a escutar o que antes não ouvia, a observar com atenção o que 
antes não percebia, a relacionar o que não lhe parecia ter qualquer relação, a testar 
suas intuições através de experimentos, a registrar o que observa e experimenta, a 
ler teoricamente a sua própria prática, a acreditar em sua capacidade profissional 
na medida em que elabora estratégias metacognitivas e metalinguísticas (GARCIA, 
2015, p.17). 

Portanto, tornar-se professor pesquisador significa mudar as lentes com que 
olhará os seus alunos, de modo que, melhor compreendendo-os, poderá contribuir 
efetivamente para seus processos de aprendizagem.

Trata-se de pensar uma formação que possibilite ao professor apreender que 
as ações pedagógicas precisam ser planejadas conforme a realidade da sala de 
aula, considerando-se: quem são seus alunos, seus modos de ser e aprender, suas 
realidades sociais e culturais, seus conhecimentos e suas vivências. 

Portanto, a formação do professor pesquisador busca, exatamente, sensibilizá-
lo para a importância de se considerar essa realidade do aluno para o planejamento: 
dos objetivos e das metas a serem alcançadas; dos meios para a sistematização de 
aprendizagens e práticas de ensino; dos instrumentos de avaliação desses processos 
de aprendizagens e de novas estratégias para a solução de problemas detectados; 
bem como da avaliação e (re)elaboração de propostas pedagógicas.

Estudos como os de Rodrigues e Oliveira (2013), sinalizam que a relação entre as 
identidades e o trabalho pedagógico organizado em forma de currículo representa um 
importante fator para a construção de práticas mais coerentes aos contextos sociais 
e históricos em que se vive. Lopes (2008), Macedo (2006) e Mello e Frangella (2009) 
também ratificam que as questões curriculares podem ser ajustadas aos aspectos 
culturais dos grupos de trabalho nas escolas. Remar contra isto representa fechar os 
olhos para a inerente diversidade cultural dos seres humanos.

Considerar tal diversidade aponta para outro princípio fundamental da formação 
do professor agente de Alfabetização e de Letramento, trata-se da dimensão autoral do 
trabalho docente. Tal dimensão se refere ao entendimento de que o professor possui 
uma função que não é a de quem executa atos mecânicos, mas sim de alguém que 
reflete, elabora, seleciona, tornando-se autor de suas práticas. 

Freire (1996) registra a educação como um ato de intervenção no mundo e 
afirma ser este fator algo central quando se pensa em ensino. Segundo o autor, esta 
intervenção no mundo está relacionada ao direito de “ser você mesma e nunca, jamais, 
lutar por essa coisa impossível, acinzentada e insossa que é a neutralidade” (FREIRE, 
1996, p.112).

A autonomia pedagógica sonhada, portanto, há mais de vinte anos, representa 
a consciência de que o que se produz em sala de aula é intencional e relaciona-se 
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diretamente às práticas reflexivas dos professores sobre o seu próprio trabalho, sobre 
a organização curricular e sobre a “curiosidade epistemológica” (FREIRE, 1996, p. 64) 
que permitirá avaliar o próprio trabalho.

Assim, a dimensão autoral do trabalho docente envolve as escolhas relacionadas 
tanto aos conhecimentos selecionados e sugeridos quanto às metodologias que os 
apresentam. Deste modo, a autoria do professor é premissa: na eleição dos pontos 
de apoio para as atividades, dos projetos temáticos ou textos motivadores; no 
planejamento das propostas pedagógicas; na organização da rotina, dos materiais e 
dos grupos de trabalho; nas mediações entre os modos de elaborar os conhecimentos 
dos alunos e os modos convencionais; na elaboração ou seleção do material didático, 
dos conteúdos e das formas de fazê-los circular.  

Enfim, tanto a dimensão pesquisadora quanto a dimensão autoral da formação 
do professor correspondem aos contornos próprios de leitura de mundo e ao exercício 
criativo constante de trabalhar para o imprevisível. Contudo, conforme sinaliza Lopes 
(2014), faz-se necessário ponderar que: 

Não se formam professores apenas nas universidades, mas também no dia-a-
dia do magistério e nos mais diferentes espaços em que as pessoas se fazem 
mais ou menos tolerantes, mais ou menos dialógicas, mais ou menos sensíveis às 
características individuais de seus estudantes (LOPES, 2014, p. 52). 

Segundo a autora, é todo esse conjunto que aproxima ou distancia os professores 
de cada tipo de metodologia para a alfabetização e letramento. Portanto, uma escolha 
pedagógica está mais relacionada a princípios do que a metodologias. 

Neste ponto, cabe lembrar que a formação de professores para os anos iniciais 
do Ensino Fundamental na área de Alfabetização e Letramento não se limita à sua 
formação inicial, mas ocorre num continuum de sua atuação em sala de aula. Neste 
aspecto alguns avanços já foram alcançados, por exemplo, com o Programa Pró-
Letramento (BRASIL, 2012b) e com o programa de formação do Pacto Nacional pela 
Alfabetização na Idade Certa (PNAIC) do Ministério da Educação - MEC (BRASIL, 
2012c). Tratam-se de programas de formação continuada de professores para a 
melhoria da qualidade de aprendizagem da leitura, escrita e matemática nos anos ou 
séries iniciais do ensino fundamental.

O material do PNAIC sugere os princípios gerais da formação continuada, a 
saber: a prática da reflexividade; a mobilização dos saberes docentes; a constituição 
da identidade profissional; a socialização; a colaboração (BRASIL, 2012c, p. 13-18). 
Esses princípios evidenciam uma concepção de formação na qual o professor é visto 
como sujeito ativo, que irá interagir com ferramentas conceituais e práticas de sala de 
aula, num movimento de alternância teoria e prática.

Para o MEC (BRASIL, 2012b), a formação continuada é uma exigência da atividade 
profissional no mundo atual, não podendo ser reduzida a uma ação compensatória 
de fragilidades da formação inicial. O conhecimento adquirido no início da formação 
se reelabora e se especifica na atividade profissional para atender a mobilidade, 
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a complexidade e a diversidade das situações que solicitam intervenções. O MEC 
(BRASIL, 2012b) sinaliza ainda que, para tanto, é preciso considerar o professor como 
o sujeito da ação, valorizar suas experiências pessoais, suas incursões teóricas, seus 
saberes da prática e possibilitar-lhe que, durante o processo, atribua novos significados 
a ela. 

3 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS

Assume-se neste capítulo uma postura rigorosa no que diz respeito à defesa 
de uma formação de professores para os anos iniciais do Ensino Fundamental na 
área de Alfabetização e Letramento para crianças, jovens e adultos que viabilize 
práticas inclusivas de interação com o conhecimento e contextos sempre novos de 
atuação. Tal formação envolve, portanto, disponibilidade para planejamentos didáticos 
diversificados e adequados contextualmente. 

Nesse contexto, os aspectos didáticos são incorporados à formação dos 
professores como parte das estratégias curriculares, apontando para a promoção 
do diálogo entre as mais distintas culturas que se entrecruzam nas escolas e nas 
rotinas pedagógicas destinadas ao desenvolvimento dos processos sistematizados 
de alfabetização e letramento. Pressupõe-se, consequentemente, que a abordagem 
dos aspectos didáticos seja ancorada em princípios inclusivos e orientados segundo 
representações de escolas existentes em uma realidade social. O diálogo constante 
entre teoria, investigação e realidade social aponta para um ideário de formação 
fortemente associado ao conceito de interdisciplinariedade de conhecimentos, 
articulada com projetos de longa duração e de formação integral. Tal modelo curricular 
pode contribuir para a formação de professores que se compreendem em constante 
processo de investigação e atualização, inserido em um exercício cotidiano do 
magistério. 

As principais perguntas a nortearem os professores pesquisadores acerca da 
formação de leitores e escritores envolvem eixos como: De que maneira se inclui 
a cultura de origem dos alunos no planejamento? Que conhecimentos escolares 
seriam necessários (e que outros seriam desnecessários) em certa etapa escolar? 
Que estratégias poderiam ser utilizadas para garantir a atenção diversificada dos 
alunos segundo suas individualidades? Como aproveitar a rotina escolar em favor 
do desenvolvimento de múltiplos processos de letramento? Como vincular os pontos 
de interesse particular dos alunos aos conceitos formais da escola? Que textos 
provenientes do mundo real podem sustentar os processos de alfabetização e de 
letramento que desafiem aos alunos a pensar sobre o sistema de escrita, os sistemas 
de valores da leitura e os sistemas de representação de mundo?    

Assim, conclui-se que a formação inicial e continuada de professores para os anos 
iniciais do Ensino Fundamental na área de Letramento e Alfabetização para crianças, 
jovens e adultos deve se dar de forma integral, a partir de um currículo que possibilite 
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uma sólida formação geral, mas que dê conta das especificidades desses processos, 
em uma visão interdisciplinar. Desta forma, alia-se “aquilo que é necessário saber para 
fazer, com o que é necessário saber para analisar, refletir e criticar para transformar” 
(GATTI, 1997, p.40). Tal formação deve ser instituída como prioridade para os gestores 
públicos se, de fato, o Brasil pretende vislumbrar uma chance de alcançarmos a Meta 
5 do Plano Nacional de Educação (BRASIL, 2014, p. 26) de “alfabetizar todas as 
crianças, no máximo, até o final do 3º (terceiro) ano do ensino fundamental”. 
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